
PARECER Nº  4181, DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO N.º 15, DE 2008

De autoria da nobre Deputada Ana Perugini e outros, a Moção em epígrafe apela para o Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania e para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, para que seja encontrada uma solução jurídica que privilegie a legalidade e garanta a inclusão dos funcionários da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP, como legítima parte interessada no processo n.º 312.827.5/07, visto que até o momento não tiveram a oportunidade de serem ouvidos.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 31.ª a 35.ª Sessões Ordinárias (de 26/03/08 a 01/04/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 8.º, combinado com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Administração Pública deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é sensibilizar o Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania e os Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça em relação ao interesse dos funcionários da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP em se fazerem ouvir no processo n.º 312.827.5/07, em que o Ministério Público do Estado pleiteia a anulação do concurso público realizado pela autarquia em 2001.

Referido processo tramita na Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça e o resultado do seu julgamento poderá representar a demissão dos servidores do ITESP admitidos por meio do concurso público realizado em 2001, em prejuízo do sustento de suas famílias e do desenvolvimento das atribuições institucionais da própria autarquia. 

É bom lembrar que o ITESP é o órgão responsável pelo planejamento e execução das políticas agrária e fundiária do Governo do Estado, cumprindo papel destacado no reconhecimento e titulação de comunidades remanescentes de quilombolas. A autarquia também é responsável por implantar e desenvolver assentamentos de trabalhadores rurais em áreas públicas estaduais, além de identificar problemas e propor soluções para os conflitos fundiários.

Desta forma, com o intuito de aprimorar o texto da Moção, propomos aos nobres pares desta Comissão de Administração Pública o seguinte


SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n.º 15, de 2008, a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Governador do Estado e Presidente do Superior Tribunal de Justiça no sentido de buscarem uma solução jurídica que privilegie a legalidade e assegure o exercício da defesa dos interesses dos funcionários da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP no processo n.º 312.827.5/07.”

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 15, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo apresentado, conforme parecer do relator, ficando prejudicada a Moção, na forma originalmente apresentada, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 10-12-2008

a) Vicente Cândido – Presidente

Ed Thomas – Vitor Sapienza – Marco Bertaiolli – Vicente Cândido – Marcos Zerbini


